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AVISO - CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 002/2025 

OBJETO 

Contratação de empresa especializadapara construção de Unidade Básica de Saúde no bairro Vila da 

Conquista, conforme Projeto de Referência para Unidades Básicas de Saúde (UBS) – Porte II, Caderno de 

Especificação – Anexo I, Planilha Resumo, Bonificação e Despesas Indiretas, Planilha de Orçamento 

Sintético, Curva ABC, Índice de Relevância, Cronograma Físico Financeiro, Memorial Descritivo e projetos 

anexos ao edital.  

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ 3.975.218,86 (três milhões novecentos e setenta e cinco mil duzentos e dezoito reais e oitenta e seis centavos). 

   

CONTRATANTE 

Município de Campo Limpo Paulista - Secretaria Municipal de Obras. 

  

DATA DE INÍCIO DA PROPOSTA 

Dia 17/04/2025- 09:00:00 (horário de Brasília) 

  

DATA DE ENCERRAMENTO DA PROPOSTA 

Dia 28/05/2025 - 09:00:00 (horário de Brasília) 

  

PARTICIPAÇÃO 

AMPLA PARTICIPAÇÃO 

 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

MENOR VALOR GLOBAL 
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 002/2025. 

(Processo Administrativo n° 164/2025) 

Órgão Licitante: Secretaria Municipal Obras  
 
Critério de Julgamento: Menor Preço global 

Modo de Disputa: Aberto. 

Regime de Contratação: Empreitada por preço global 

Publicação: Edital e seus anexos publicados na íntegra no Portal Nacional de Contratações Públicas, no Diário Oficial 

do Município, sítio eletrônico oficial do município (www.campolimpopaulista.sp.gov.br) e www.novobbmnet.com.br 

e por extrato em Diário Oficial do Estado de São Paulo, jornal diário de grande circulação e em jornal diário de 

grande circulação local. 

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 

LOCAL: Portal Bolsa Brasileira de Mercadorias  www.novobbmnet.com.br 

 

Torna-se público que a PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO LIMPO PAULISTA, ESTADO DE SÃO PAULO, situada à 

Avenida Adherbal da Costa Moreira, 255, na cidade de Campo Limpo Paulista, Estado de São Paulo, neste ato 

representada pelo Sr. Jaderson Jose Spina, Secretário Municipal de Obras, realizará licitação, na modalidade 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, Decreto Municipal 7192 de 10 de agosto de 

2023 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

A sessão de processamento da presente Concorrência será realizada na data de 28 de maio de 2025, às 09:00horas, 

por meio de Sistema Eletrônico, e será conduzida pelo Agente de Contratação com o auxílio da Equipe de Apoio, 

designados nos autos do Processo em epígrafe. 

As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e anexos que dele fazem parte 

integrante. 

 
As propostas devem ser apresentadas no portal da Bolsa Brasileira de Mercadoriasaté as 9 horas do dia 28/05/2025. 

 
A sessão de processamento da presente Concorrência será realizada no Portal: Bolsa Brasileira de Mercadorias – 

BBMNET- www.novobbmnet.com.br, com início da sessão de disputa de preços às 9 horas do dia 28/05/2025. 

 

 

 

 

http://www.campolimpopaulista.sp.gov.br/
http://www.novobbmnet.com.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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1. DO OBJETO 

1.1.Obtenção de proposta mais vantajosa à Administração Municipal, visando aContratação de empresa 

especializada para construção de Unidade Básica de Saúde no bairro Vila da Conquista, conforme Projeto 

de Referência para Unidades Básicas de Saúde (UBS) – Porte II, Caderno de Especificação – Anexo I, 

Planilha  Resumo, Bonificação e Despesas Indiretas, Planilha de Orçamento Sintético, Curva ABC, Índice 

de Relevância, Cronograma Físico Financeiro, Memorial Descritivo e projetos anexosdesse edital.  

1.2.VISTORIA (facultativa): A interessada em participar deste certame poderá vistoriar, com o acompanhamento de 

servidor da Secretaria Municipal de Obras, o local objeto deste, durante o período compreendido entre a data de 

publicação deste Edital de Concorrência e aquela prevista como limite para o recebimento das propostas, com o 

objetivo de inteirar-se das condições e grau de dificuldade existente, mediante prévio agendamento de horário junto 

a Secretaria Municipal de Obras, com saída da Prefeitura Municipal de Campo Limpo Paulista, localizada na Av. 

Adherbal da Costa Moreira, n.º 255 – no Centro, Campo Limpo Paulista/SP, pelo telefone: (11) 4039-8330, onde será 

emitido atestado de visita técnica, que deverá ser apresentado nos documentos de habilitação. 

1.2.1. A não realização da visita técnica pressupõe o conhecimento do interessado das condições, inclusive do local 
da obra, impedindo futuros pedidos com esse fundamento, devendo a empresa participante firmar declaração nesse 
sentido, conforme modelo constante do Anexo IV, a ser apresentado nos documentos de habilitação. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar da presente licitação interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 

desta licitação. 

2.2. Não poderão disputar esta licitação: 

2.2.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.2.2. autordoanteprojeto,doprojetobásicooudoprojetoexecutivo,pessoa física oujurídica, quando 

alicitaçãoversarsobreserviços oufornecimento debens a elerelacionados; 

2.2.3. empresa,isoladamenteouemconsórcio,responsávelpelaelaboraçãodoprojetobásicooudo 

projetoexecutivo,ouempresadaqualoautordoprojetosejadirigente,gerente,controlador,acionista 

oudetentor de maisde 5% (cinco por cento) do capitalcomdireitoa voto,responsáveltécnico ou 

subcontratado, quandoalicitação versar sobreserviços ou fornecimento debens a ela necessários; 

2.2.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.2.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
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2.2.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.2.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.2.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.2.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.2.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 

da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.2.11. Poderão participar da presente licitação consórcio de empresas, nos termos do art. 15 da Lei 
14.133/2021, atendidas as seguintes regras: 

2.2.11.1.comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, 
subscrito pelos consorciados; 

2.2.11.2.indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação 
perante a Administração; 

2.2.11.3.admissão, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos de cada 

consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, do somatório dos valores de cada 

consorciado; 

2.2.11.4. impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um 
consórcio ou de forma isolada; 

2.2.11.5. responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na 
fase de licitação quanto na de execução do contrato. 

2.2.11.6.O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a 

constituição e o registro do consórcio. 

2.2.11.7. A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão ou 

entidade contratante e condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, 

no mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de qualificação econômico-financeira 

apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do consórcio no processo 

licitatório que originou o contrato. 

 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9�1
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3 - DO CREDENCIAMENTO 
 

3.1- O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa Brasileira de 

Mercadoria, até a data e o horário estabelecidos neste edital para abertura da sessão pública.  

3.2- O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos: 

 

a) tratando-se de representante legal, o ESTATUTO SOCIAL, CONTRATO SOCIAL ou OUTRO 
INSTRUMENTO DE REGISTRO COMERCIAL, REGISTRADO NA JUNTA COMERCIAL, no qual estejam 
expressos seus poderes para exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 
 
b) em caso de consórcio, deve ser apresentado o compromisso público ou particular de constituição do 
consórcio, subscrito pelos consorciados, conferindo poderes a empresa líder para representar o 
consórcio na presente licitação. 
 

c) Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente credenciado junto à Bolsa, 

poderes específicos de sua representação na concorrência, o que, em caso de consórcio, deve ser 

outorgado pelo representante legal da empresa líder; 

 

d) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de habilitação 

previstas no Edital (Anexo IV); 

 

e) Especificações do objeto da licitação em conformidade com edital, bem como do número da presente 

concorrência e do respectivo processo e que a licitação foi aberta pela Prefeitura Municipal de Campo 

Limpo Paulista. “A empresa participante do certame NÃO deve ser identificada”; 

 

f) Declaração de ausência de impedimento para participar de licitação e contratar com o Poder 

Público, de acordo com o modelo no Anexo III. 

 

3.3- O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo da licitante interessada no certame, que pagará a 

Bolsa Brasileira de Mercadorias - BBMNET, provedora do sistema eletrônico, a título de ressarcimento pela utilização 

dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional Bolsa Brasileira de 

Mercadorias - BBMNET; 

 

3.4- A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração para fins de habilitação, 

deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados 

cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme o seu regime de tributação para fazer valer seus 

direitos, nos termos da Lei Complementar 123/2006 e alterações. 
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4 - CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES BOLSA BRASILEIRA DE MERCADORIAS – BBMNET 

4.1- As pessoas jurídicas, consórcio de empresas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do 

instrumento de mandato, operador devidamente credenciado na Bolsa Brasileira de Mercadoria - BBMNET, 

atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: 

www.novobbmnet.com.br.  

4.2- A participação do licitante na presente concorrência se dará por meio de participação direta Bolsa Brasileira de 

Mercadoria - BBMNET, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do 

sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 

4.3- O acesso do operador a concorrência, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances sucessivos 

de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa.              

4.4- A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer licitação, salvo quando 

canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da Bolsa Brasileira de Mercadoria - BBMNET. 

4.5- É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 

efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a Bolsa Brasileira de Mercadoria - BBMNET a 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

4.6- O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações 

inerentes a presente concorrência. 

4.7- A participação na presente concorrência, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e 

intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecido.  

4.8- Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da 

concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante. 

4.9- O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 

firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação 

por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

4.10- As dúvidas e esclarecimentos sobre credenciamento no sistema eletrônico poderão ser dirimidos através da 

central de atendimento aos licitantes (011) 3113-1900, por telefone, Chat ou e-mail, disponíveis no endereço 

eletrônico www.novobbmnet.com.br.  

4.11. -Qualquer dúvida dos interessados em relação ao acesso no sistema BBMNET Licitações poderá ser esclarecida 

através dos canais de atendimento da Bolsa Brasileira de Mercadorias, de segunda a sexta-feira, das 8 às 18 horas 

(horário de Brasília) através dos canais informados no site www.novobbmnet.com.br. 

 

http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
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5. INGRESSO NA CONCORRÊNCIA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 
 

5.1. O ingresso do fornecedor na disputa da presente concorrência se dará com o cadastramento de sua 

proposta inicial, na forma deste Edital. 

5.2. O participante interessado, após a divulgação do presente Edital, encaminhará, exclusivamente por meio do 

Sistema da Bolsa Brasileira de Mercadoria - BBMNET, a proposta, que deverá conter: 

 

a) Indicação dos preços unitários e totais em algarismos, tomando-se por base a planilha orçamentária 
constante do Anexo I; 

 
b) Cronograma Físico-Financeiro; 
 
c) Nos preços indicados na proposta deverão estar computadas as despesas de transporte, tributos e 

demais custos que a compõe; 
 
d) Prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data marcada 

para o recebimento das propostas e lances na presente Concorrência; 
 
e) Declaração da empresa participante de garantia da obra pelo período de 5 (cinco) anos, contados a 

partir do recebimento definitivo, a reparar, às suas custas, qualquer defeito quando decorrente de 
falha técnica devidamente comprovada na execução da obra, sendo responsável pela segurança e 
solidez dos trabalhos executados, conforme preceitua o art. 140, § 6º da Lei 14.133/2021;  

 
f) Declaração que está ciente, aceita e se submete a todas as regras do presente Edital. 
 
g) Declaração, assegurando a inexistência de pena de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 
h)  Declaração de ausência de impedimento de participar de licitação e contratar com o Poder Público, de 

acordo com o modelo no Anexo IV. 
 
i) Declaração de que compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas, conforme modelo constate do Anexo VI. 

 

TODAS AS DECLARAÇÕES NÃO DEVERÃO CONSTARQUALQUER TIPO DE IDENTIFICAÇÃO DA LICITANTE. 

 

5.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada. 

 

5.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução da obra; 
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5.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 

adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

 

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 

conformidade com o que dispõe os projetos e demais documentos de engenharia constantes do Anexo I, visando o 

cumprimento do objeto da presente Concorrência, com a execução da obra pelo proponente vencedor. 

 

5.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou modificá-la; 

 

5.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, apresentar declarações específicas no 

seguinte sentido: 

 

5.10. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 

de declarar ocorrências posteriores; 

5.10.1. Que, se for o caso,cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 

123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

 

5.10.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no presente Edital e seus anexos; 

 

5.10.3. Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 

assumindo como firmes e verdadeiras; 

 

5.10.4. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91, bem como para aprendiz. 
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5.10.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 

6. FASE DE LANCES 
 

6.1. A partir das 09:00h da data estabelecida neste Edital, a sessão pública será aberta para classificação das 

propostas iniciais e envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

 

6.2. Iniciada a etapa competitiva, e classificada as propostas iniciais os fornecedores deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

 

6.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor global da obra. 

 

6.3. O participante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo 

sistema. 

 

6.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o 

certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como 

“lances intermediários” para os fins deste Edital. 

 

6.4. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 1000,00 (mil reais). 

 

6.5. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no 

sistema. 

 

6.6- Será adotado para o envio de lances na concorrência eletrônica o modo de disputa “aberto”, em que os 

licitantes apresentarão propostas iniciais e, posteriormente, lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 

6.7- A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 

sessão pública. 
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6.8- A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários. 

 

6.9- Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente. 

 

6.10-  Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o agente de 

contratação/Presidente, assessorado pela comissão de contratação, justificadamente, admitir o reinício da sessão 

pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

 
6.11 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 

primeiro lugar.  

 
6.12- Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 

6.13- No caso de desconexão com o Agente de Contratações/Presidente, no decorrer da etapa competitiva da 

Concorrência, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

 
6.14- Quando a desconexão do sistema eletrônico para o agente de contratação persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas após a 

comunicação do fato pelo agente de contratação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

 
6.15- O Critério de julgamento adotado será o menor preço global, conforme definido neste Edital e seus anexos.  

 
6.16- Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 
6.17- Uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 

porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 

porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 

porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 

2006. 

 
6.18- Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa 

de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a 

primeira colocada. 
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6.19-  A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados 

pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

 
6.20-  Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 

prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 

encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, 

no prazo estabelecido no subitem anterior. 

 
6.21-  No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 

identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 
6.22-  Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 

da Lei 14.133/2021. 

 

7- DA NEGOCIAÇÃO 
 

7.1- Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o agente de contratação/Presidente deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que 

seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

 

a) A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

 

b) O agente de contratação/presidente solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada dos documentos complementares, constantes do item 5 deste Edital.  

 

7.1- Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/presidente iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 

8. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o agente de contratação/presidente verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei 

nº 14.133/2021, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF e/ou Cadastro no Município de Campo Limpo Paulista 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
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c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

d) Cadastro de Empresas Apenadas mantido pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 

8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por 

força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

8.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o agente de 

contratação/presidente diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

8.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

8.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, 

art. 29, §2º). 

8.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

8.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, agente de 

contratação/presidente examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

8.5 No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a 

negociação de condições mais vantajosas. 

 

8.6. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para que 

seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração. 

 

8.7. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de classificação, 

quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 

permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

 

8.8. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da concorrência 

eletrônica. 

8.9. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos 

complementares, adequada ao último lance. 

8.10. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação 

 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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8.10.1. Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta deverá encaminhar planilha com 

indicação de custos unitários e formação de preços, utilizando como base a planilha orçamentária constante do 

Anexo I, com os valores adequados à proposta vencedora, que deve ser inserida no sistema no prazo de 2 horas, 

contado da solicitação. 

8.11. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

8.12. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

8.12.1. Contiver vícios insanáveis; 

8.12.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Edital ou em seus anexos; 

8.12.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

8.12.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

8.12.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que 

insanável. 

8.13. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a 

contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

8.13.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 

respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto 

quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a 

parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.13.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos 

de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

8.14. Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade 

e sobrepreço considerará o seguinte: 

8.14.1. Para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o preço global, os 

quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, observado o critério de aceitabilidade de preços unitário e 

global a ser fixado neste Edital, conforme as especificidades do mercado correspondente; 

8.14.2. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por 

cento) do valor orçado pela Administração. 

8.14.3. será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por 

cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem 

prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo a Lei. 

8.15. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 

complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.   

8.16. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 

poderá ́ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 
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8.16.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 

propostas; 

8.16.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

8.17. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 

manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

8.18. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, 

assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.19. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua 

continuidade. 

8.20. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, analisando-se 

os documentos apresentados apenas pelo proponente vencedor, observado o disposto neste Edital. 

 

9. HABILITAÇÃO 
 

9.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação são os seguintes: 

 

9.1.1. Habilitação jurídica:  

 

9.1.1.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.1.1.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade 

no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.1.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial 

da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

9.1.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência; 

9.1.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

9.1.1.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País; 

 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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9.1.1.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

9.1.2. Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

 

9.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

9.1.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

9.1.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.1.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.1.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao domicílio 

ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

 

9.1.2.6.Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

9.1.2.7. Certidãode regularidade de débitocomaFazendaEstadualda sede oudodomicíliodo licitante, 

pertinente ao seu ramo de atividadee compatível com o objeto do certame 

9.1.2.8. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

9.1.2.9. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

9.1.3. Qualificação Econômico-Financeira: 

 

9.1.3.1. Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial expedida pelo Distribuidor Judicial da sede da pessoa 

jurídica ou execução patrimonial expedida no domicílio da pessoa física. 

9.1.3.1.1 Será permitida a participação de proponente em Recuperação Judicial e Extrajudicial, mediante a 

apresentação de seu plano de recuperação, já homologado pelo Juízo competente e em pleno vigor. 

9.1.3.1.2 No caso do subitem acima, a Administração poderá promover e/ou requisitar diligências ou exigir 

certidões periódicas, perante o Juízo competente, durante a execução do contrato, inclusive, sobre 
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a vigência e cumprimento das cláusulas e condições previstos no Plano de Recuperação 

homologado. 

9.1.3.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 

 

9.1.3.2. As empresas criadas no exercício financeiro da dispensa deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

 

9.1.3.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica 

ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

 

9.1.3.4. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), iguais ou superiores a 1 (um), obtidos 

pela aplicação das seguintes fórmulas:  

 
ÍndicedeLiquidezGeral 
 

𝐿𝐺 =
𝐴𝐶+𝐴𝑅𝐿𝑃
𝑃𝐶 + 𝑃𝐸𝐿𝑃

 

 
ÍndicedeLiquidezCorrente 
 

𝐿𝐶 =  
𝐴𝐶

𝐴𝐶
 

 
    Índice de Solvência Geral  

𝐼𝑆𝐺 =
𝐴𝑇

𝑃𝐶 + 𝑃𝐸𝐿𝑃
 

 -AC = Ativo Circulante 

  PC = Passivo Circulante 

 ARLP= Ativo Realizável a Longo Prazo 

 PC= Passivo Circulante 

 PELP= PassivoExigível a Longo Prazo 

 AT = Ativo Total 

 

9.1.3.5. Comprovação de Capital ou patrimônio líquido mínimo registrado e integralizado de 10% 

do valor total estimado da contratação, comprovado mediante apresentação do último instrumento de 

alteração contratual ou, em se tratando de patrimônio líquido, através do último balanço patrimonial.. 
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9.1.3.6. O atendimento dos índices econômicos previstos no item 9.1.3.5 deverá ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

 

9.1.4. Qualificação Técnica 

 
9.1.4.1- Indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico, todos adequados e 

disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe 
técnica que se responsabilizará pelos trabalhos; 

 
9.1.4.2 – Declaração de que a licitante tomou conhecimentode todas as informaçõese das condições 

locais para o cumprimento das obrigações do objeto; 
 
9.1.4.2- Prova de registro ou inscrição junto ao CREA, CAU ou outro Conselho competente, da 

empresa e de seu(s) responsável(is) técnico(s), dentro do seu prazo de validade; 

 
9.1.4.3- A comprovação de vínculo profissional poderá ser feita nos termos da Súmula 25 do Tribunal 

de Contas do Estado de São Paulo : 
 

9.1.4.3.1. No caso de profissional empregado, por meio de Ficha de Registro de Empregado ou 
cópia autenticada da Carteira de Trabalho e Assistência Social - CTPS; 
 
9.1.4.3.2. No caso de profissional proprietário ou sócio da empresa licitante, mediante 
apresentação do contrato social em vigor; 
 
9.1.4.3.3. No caso de sociedade por ações, ato constitutivo em vigor, acompanhado da prova de 
eleição de seus administradores em exercício; 
 
9.1.4.3.4. No caso de profissional autônomo, mediante contrato de prestação de serviços; 

 
9.1.4.4- Prova de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 

quantidades e prazos com o objeto desta licitação, por meio da apresentação de atestado (s) emitidos pelo conselho 
profissional competente, quando for o caso, no qual se indique que a empresa já prestou os serviços. 

 
9.1.4.4.1. Em caso de não emissão do atestado ou certidão pelo Conselho competente, o atestado pode 

ser emitido pelo sujeito a quem o serviço foi prestado. 
 

9.1.4.4.2- O (s) atestado (s) deverá (ão) estar necessariamente em nome do licitante e indicar, no 
mínimo, para execução daobra e serviços objeto deste Edital, a execução de 50% da (s) parcelas 
de maior relevância conforme segue: 
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Descrição 
 

Quant. 
Percentual 
indicado 

Quant. Exigida de 
50% (mínimo) 

 

MURO DE ARRIMO H=2,50 M, COM 
DRENAGEM 

 
119,00 m 

 
100% 

 
59,5 m² 

 

ESCAVAÇÃO HORIZONTAL, INCLUINDO 
CARGA E DESCARGA EM SOLO DE 1A 
CATEGORIA COM TRATOR DE ESTEIRAS 
(170HP/LÂMINA: 5,20M3). AF_07/2020 

 

 
15.903,01m² 

 

 
100% 

 

 
7.951,50m² 

 

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS 
CERÂMICOS FURADOS NA VERTICAL DE 
14X19X39 CM (ESPESSURA 14 CM) E 
ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM 
PREPARO EM BETONEIRA. AF_12/2021 

 
 
 

1.009,97 m² 

 
 
 

100% 

 
 
 

504,98 m² 

 

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PISO 
 

497,88m² 
 

100% 
 

248,94 m² 

 

9.1.4.4.3. Em caso de apresentação por licitante de atestado de desempenho anterior emitido em favor de 
consórcio do qual tenha feito parte, se o atestado ou o contrato de constituição do consórcio não identificar a 
atividade desempenhada por cada consorciado individualmente, serão adotados os seguintes critérios na avaliação 
de sua qualificação técnica: 

9.1.4.5- Comprovação de que o profissional executou ou participou de execução de obras e serviços de engenharia 
semelhantes ao objeto desta licitação, mediante a apresentação de um dos seguintes documentos: 

 
a) das próprias ARTs registradas (observadas as regras relativas ao registro, baixa, cancelamento e 

anulação) ou  
 
b) da Certidão de Acervo Técnico-CAT ou  
 
c) de Atestado expedido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrado 

junto ao conselho profissional competente, acompanhado de declaração (art. 57 da Resolução CONFEA nº 
1.025/09) 

 
9.1.4.5.1- As parcelas de maior relevância, nos termos da Súmula 23 do E. Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo, são as estabelecidas no Anexo I, exigindo-se o quantitativo de 50%, nos 
termos do art. 67, § 2º, da Lei 14.133/2021. 

 
9.1.4.6. Os profissionais indicados pelo proponente para fins de comprovação de sua qualificação técnica 

deverão participar da execução da obra objeto desta licitação; 
 
9.1.4.7. Atestado de vistoria técnica emitido pela Prefeitura Municipal de Campo Limpo Paulista ou declaração 

do proponente atestando que conhece todas as informações e condições locais para o cumprimento das obrigações 

objeto da contratação. 

 
9.2- Outras Comprovações: 
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a) Os documentos de habilitação serão apresentados apenas pelo licitante vencedor, nos termos do 

art. 63, II, da Lei 14.133/2021; 
b) Quando for o caso, para exercício do direito da preferência prevista na Lei Complementar nº 

123/06, a empresa deverá apresentar Certidão expedida pela Junta Comercial na forma do art. 8º da IN 103/2007 
do DNRC, devidamente atualizada ou Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte expedido pela 
própria empresa. 
 

Observação: 

Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for a filial, todos os 

documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz, bem como em relação a qualificação técnica, em 

que a qualificação da matriz pode ser usada para a filial e vice-versa, por se tratar da mesma pessoa jurídica. 

As certidões que não tenham prazo de validade legal ou expresso no documento ter-se-ão como válidas pelo 

prazo de 90 (noventa) dias de sua emissão. 

 
Os documentos de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia simples autenticada por cartório 

competente ou por servidor da Administração ou publicação em órgão da Imprensa Oficial 

 

9.3.Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo 

informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

 

9.4.Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

9.4.1.Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 

atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação, aplicando-se, por analogia, o seguinte 

procedimento: 

a) negociação com o licitante habilitado para que faça o preço do primeiro classificado inabilitado; 

b) não sendo possível, negociação com o licitante habilitado para melhorar a sua proposta; 

c) não sendo possível melhorar a proposta do licitante habilitado, estando a mesma dentro do valor de referência da 

licitação, o licitante habilitado pode ser declarado vencedor. 

 

9.5.Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

10. DOS RECURSOS 

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, 

à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação 

do licitante: 

10.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

10.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de 

habilitação ou inabilitação; 

10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos 

autos. 

10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 

contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

www.novobbmnet.com.br. 

11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

11.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha 

sido solicitado pelo/a agente de contratação durante o certame; 

11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial 

quando: 

11.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

11.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

11.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

11.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

11.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  
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11.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar 

o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

11.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

licitação 

11.1.5. fraudar a licitação 

11.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

11.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

11.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

11.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

11.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

11.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

11.2.1. advertência;  

11.2.2. multa; 

11.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

11.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

11.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

11.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida 

no prazo máximo de 05 (cinco) diasúteis, a contar da comunicação oficial.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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11.4.1. Para as infrações previstas nos itens11.1.1, 11.1.2 e11.1.3, a multa será de 0,5% a 15%do valor do contrato 

licitado. 

11.4.2. Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, a multa será de 15%a 30%do valor do contrato licitado. 

11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação. 

11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 

administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 

decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, bem como pelas 

infrações administrativas previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, 

da Lei n.º 14.133/2021. 

11.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida 

e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora 

da licitação. 

11.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a 

ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 

conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

11.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

11.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo 

máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156�5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156�5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156�5
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11.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral dos danos causados. 

12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, 

de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

12.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo 

de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

12.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos seguintes 

meios:  

12.3.1. www.novobbmnet.com.br, ou ainda: 

12.3.2 Os pedidos de esclarecimento poderão ser formalizados por meio de requerimento endereçado à 

autoridade subscritora do Edital, devidamente protocolado na Diretoria de Compras e Licitações, na Av. 

Adherbal da Costa Moreira, 255 - Centro – Campo Limpo Paulista/SP, por e-mail: 

copel@campolimpopaulista.sp.gov.br ou fac-símile (11) 4039-8391, no prazo de até 03 (três) dias 

úteisanteriores à data fixada para recebimento das propostas, no horário de 09:00 às 16:00h. 

12.3.3. As impugnações deverão ser encaminhadas até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para 

recebimento das propostas, exclusivamente por meio eletrônico, devendo ser encaminhadas para o seguinte 

endereço eletrônico: copel@campolimpopaulista.sp.gov.br 

12.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

12.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de 

contratação, nos autos do processo de licitação. 

12.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

13. DA GARANTIA E DO TERMO DE CONTRATO 
 

13.1 Após a homologação, o adjudicatário será notificado a prestar garantia no prazo de até 1 mês contado da 

homologação da licitação, em qualquer das modalidades previstas no art. 96, § 1º, da Lei 14.133/2021. 

13.1.1.A garantia de que trata o item 13.1 deverá corresponder ao montante de 5% do valor inicial a ser contratado. 

13.1.2. O prazo da garantia deverá corresponder a todo o prazo de vigência do contrato, devendo ser renovada em 

caso de prorrogação ou complementada em caso de aditamento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.novobbmnet.com.br/
mailto:copel@campolimpopaulista.sp.gov.br
mailto:copel@campolimpopaulista.sp.gov.br
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13.1.3. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado ficará 

desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o 

adimplemento pela Administração. 

13.1.3. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a 

sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente. 

13.2- A Licitante vencedora deverá comparecer na Diretoria de Contratos da Prefeitura Municipal de Campo Limpo 
Paulista ou solicitar a assinatura eletrônica do contrato nos termos da minuta que constitui parte integrante deste 
Edital (Anexo IX) no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar da apresentação da garantia de que trata o item 
13.1 deste Edital. 
 
13.2.1- Eventual pedido de prorrogação deverá ser protocolado junto à Prefeitura Municipal de Campo Limpo 
Paulista, antes do vencimento do prazo para assinatura do contrato, devidamente justificado pela licitante 
vencedora, para ser submetida à apreciação superior. 
 
13.3- O contrato será celebrado entre o Licitante vencedor e o município de Campo Limpo Paulista, devendo ser 

publicado no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), nos termos do art. 94 da Lei 14.133/2021, sítio oficial 

da Prefeitura Municipal de Campo Limpo Paulista (www.campolimpopaulista.sp.gov.br) e diário oficial do município 

de Campo Limpo Paulista. A não assinatura do contrato, dentro do prazo estipulado caracterizará o descumprimento 

total da obrigação assumida, sujeitando o Licitante às penalidades previstas no presente Edital, facultado à 

Administração convocar o segundo colocado, e assim sucessivamente, respeitadas as regras estabelecidas no art. 90, 

§ 2º e 4º da Lei 14.133/2021, ou, se entender conveniente, revogar a Licitação, nos termos do art. 71, II, da Lei 

14.133/2021. 

13.3.1. Na hipótese do art. 90, § 4º, II, o licitante classificado em segundo lugar e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, convocado para assinatura do contrato que se recusar, dentro do prazo de validade da proposta, 

estarão sujeitos as sanções administrativas previstas neste Edital. 

13.4- O prazo de execução da obra será de 12 (doze) meses podendo ser prorrogado, desde que haja justificativa 
cabível para tal prorrogação e respeitando-se os limites impostos pela Lei de licitações nº 14.133/2021.  
 
14. DA EXECUÇÃO E ENTREGA DA OBRA: 

 

14.1- A obra deverá ser executada, obedecendoa planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro, 

memorial descritivo, projetos e demais documentos expedidos pela Secretaria Municipal de Obras da Prefeitura 

Municipal de Campo Limpo Paulista, ou profissionais contratados pela Prefeitura Municipal de Campo Limpo 

Paulista para esse fim, que deverá elaborar laudo de aceitação da obra, obrigando-se ao licitante vencedor a 

substituir ou refazer, às suas expensas, aqueles serviços que, por apresentarem qualquer irregularidade, vierem a 

ser recusados. 

 

         14.2- O prazo de entrega da obra será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de recebimento da Ordem 
de Serviço pela licitante vencedora. Se o proponente vencedor deixar de cumprir as exigências da presente licitação 
ficará sujeito às penalidades da Lei 14.133/2021constantes do contrato oriundo desta licitação. 
 

http://www.campolimpopaulista.sp.gov.br/
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14.2.1- O prazo de execução da obra será prorrogado automaticamente, por igual período, caso não seja concluído o 
objeto no prazo inicial, sem prejuízo de extinção do contrato pela Administração e aplicação de penalidades ao 
contratado, quando o descumprimento do prazo inicial ocorrer por sua culpa, nos termos do art. 111 da Lei 
14.133/2021. 
 

14.3- A obra não entregue de acordo com as especificações e exigências desta CONCORRÊNCIA não será 

aceita, com ressarcimento por parte do fornecedor, dos prejuízos causados a Prefeitura Municipal de Campo Limpo 

Paulista. 

15. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO,RECEBIMENTO DA OBRA E MODELO DE GESTÃO: 

 

15.1-O pagamento do valor contratado será feito através de depósito em conta-corrente do contratado, com o 
prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da liquidação da respectiva fatura, devidamente atestada pelo fiscal técnico 
designado para o contrato, com a juntada na mesma da respectiva medição, após a liberação dos recursos pelo 
órgão convenente ou financiador da obra. 

 
 

15.2- As medições da obra executada serão procedidas pelo fiscal técnico e serão realizadas com intervalo de 1 mês 

entre uma e outra. 

15.3- O objeto do contrato será recebido: 

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado, quando 

verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico; 

b) definitivamente, pelo gestor do contrato, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências 

contratuais; 

 
  15.3.1- O recebimento definitivo será feito no prazo de 30 (trinta) dias úteis contados do 
recebimento provisório ou do cumprimento pelo contratado de providências solicitadas pelo servidor responsável 
pelo referido recebimento. 
 
  15.3.2- O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em 
desacordo com o contrato. 
 
  15.3.3- O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos 
limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 
 

15.3.4- O recebimento definitivo pela Administração não eximirá o contratado, pelo prazo de 5 
(cinco) anos, contados do referido recebimento da obra, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança 
dos materiais e dos serviços executados e pela funcionalidade da obra objeto do presente contrato, e, em caso de 
vício, defeito ou incorreção identificados, o contratado ficará responsável pela reparação, pela correção, pela 
reconstrução ou pela substituição necessárias. 
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15.3.5- Em se tratando do modelo de gestão do contrato oriundo da presente licitação, o mesmo 

será fiscalizado por um fiscal técnico, um fiscal administrativo e um gestor designado pela Prefeitura Municipal de 

Campo Limpo Paulista. 

 
15.4- Caso constatado alguma irregularidade nas faturas/notas fiscais, estas serão devolvidas ao fornecedor, 
acompanhadas das informações correspondentes às irregularidades verificadas, para as necessárias correções que 
serão de responsabilidade da licitante.  
 

15.5- Em caso de devolução da documentação fiscal para correção, o prazo para pagamento fluirá da sua 
apresentação. 
 

15.6- Na emissão das notas fiscais devem constar no corpo da nota os dados bancários da Contratada. 

15.7- Se por motivo não imputável à contratada, o pagamento não ocorrer no prazo estabelecido no contrato, 

incidirá sobre o valor da mesma, atualização monetária baseada no índice legal (IPCA/IBGE). 

16. DO REAJUSTE 

16.1- Os preços constantes na proposta vencedora não serão reajustados em hipótese alguma durante o prazo de 12 
meses contados do orçamento estimado pela Administração. 
 
16.2- No entanto, em havendo prazo superior a 12 meses contados do orçamento estimado pela Administração, 
incidirá o índice do IPCA, após decorrido o referido prazo, tendo como data base a do orçamento estimado da 
contratação, incidindo o reajuste apenas sobre a parte do contrato não executada no momento em que o prazo 
superar o período de 12 meses, nos termos do § 7º do art. 25 da Lei 14.133/2021. 
 

17. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

17.1- Os recursos necessários ao adimplemento das obrigações decorrentes da presente licitação correrão à conta 
da seguinte dotação orçamentária:  
 
Secretaria Municipal de Obras 
 
Dotação Orçamentária: Aguardando a aprovação de Projeto de Lei, para inclusão do recurso PAC Saúde no 
orçamento do exercício financeiro de 2025. 
 

18. MATRIZ DE RISCO 

18.1. As situações identificadas para fins de alocação dos riscos são as que seguem descritas no quadro abaixo: 
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Tipo de risco descrição materialização mitigação alocação 

Roubos ou 
furtos na obra 

Prejuízos gerados por 
segurança 
inadequada no 
canteiro de obras, 
gerando custos 
adicionais 

Aumento dos custos e do 
prazo de conclusão da 
obra 

Planejamento interno da 
empresa 

Contratada 

Incapacidade 
de 
gerenciamento 
de obras e 
serviços 
concomitantes 

Falta de mão de obra 
para cumprimento 
dos prazos do 
contrato 

Aumento do prazo para 
conclusão da obra 

Gerenciamento de pessoas 
eficiente pela empresa e 
contratação de mão de obra 
em quantidade suficiente 

Contratada 

Atraso no 
repasse dos 
recursos 
decorrentes de 
convênio com 
outros entes 
públicos 

Atraso do repasse dos 
recursos inicialmente 
firmados para 
pagamento da 
contratada para 
parcelas de medição 

Ausência de correção 
monetária/inflação do 
período da medição até 
o pagamento. 

Provocação do ente que 
firmou o convênio com a 
Administração para 
verificação acerca do motivo 
do atraso do repasse 

Contratada 

Variação 
excessiva dos 
custos dos 
materiais 
utilizados para 
execução da 
obra 

Alteração dos preços 
em razão de políticas 
fiscais ou tributárias 
aplicadas pelo Estado 

Impossibilidade de 
execução da obra pelo 
aumento excessivo do 
custo dos materiais 

Reequilíbrio econômico-
financeiro 

Contratante 

Caso fortuito 
ou força maior 

Situações de obra que 
configurem caso 
fortuito ou força 
maior 

Impossibilidade de 
continuidade na 
execução da obra 

- Reequilíbrio econômico-
financeiro 

Contratante 

19- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

19.1-Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

19.2- Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 

data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 

anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação. 

19.3- Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília 

- DF. 

19.4- A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

19.5- As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 

os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e 

a segurança da contratação.  
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19.6- Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 

não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 

processo licitatório. 

19.7- Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 

do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

19.8- O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que 

seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

19.9- Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 

processo, prevalecerá as deste Edital. 

19.10- O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), e 

endereços eletrônicos www.campolimpopaulista.sp.gov.br, www.novobbmnet.com.br e Diário Oficial do estado de 

São Paulo e por extrato no Jornal Gazeta SP e Jornal Diário de Notícias. 

19.11- Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I –Projeto básico, planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro, planilha de composição de serviços, 

cronograma físico-financeiro, quadro de composição do BDI, memória de cálculo, memorial descritivo, Parcela de 

maior relevância. 

ANEXO II – Declaração de Pleno Conhecimento, Aceitação e Atendimento às Exigências de Habilitação; 

ANEXO III – Declaração de ausência de impedimento para licitar e contratar com o Poder Público;  

ANEXO IV-Declaração de Conhecimento das condições de execução da obra; 

ANEXO V – Declaração valor da proposta; 

 

ANEXO VI – Declaração De Cumprimento Lei Geral De Proteção De Dados 

 

ANEXO VII – Dados Complementares 

 

ANEXO VIII – Termo De Notificação E Ciência 

 

ANEXO IX – Minuta De Contrato 

 

 

Campo Limpo Paulista, 15 de abril de 2025. 
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http://www.campolimpopaulista.sp.gov.br/
http://www.novobbmnet.com.br/
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ANEXO II 

DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO, ACEITAÇÃO E ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

 

 

A empresa _______________, para fins de participação na licitação na modalidade 

Concorrência na forma Eletrônica n.º _____, Processo n.º ______, aberto pela Prefeitura Municipal de Campo Limpo 

Paulista, através de seu representante legal abaixo firmado, DECLARA ter pleno conhecimento e aceitação quanto 

aos termos do Edital e que atende as exigências de habilitação nele estabelecidas. 

E, por ser a expressão da verdade firmo a presente. 

Campo Limpo Paulista, ________________ 

 

 

 

Assinatura. 
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE IMPEDIMENTO PARA LICITAR E CONTRATAR COM O PODER PÚBLICO 

 

DECLARO para fins de participação da licitação na modalidade Concorrência 

n.º__________, Processo ________, aberta pela Prefeitura Municipal de Campo Limpo Paulista, que a empresa 

_______, por mim representada, não se enquadra em nenhum dos impedimentos estabelecidos pelo art. 14 da Lei 

14.133/2021, a seguir descritos: 

Art. 14. Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, 
direta ou indiretamente: 

I - autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

II - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários; 

III - pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 
de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

IV - aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição 
constar expressamente do edital de licitação; 

V - empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

VI - pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista. 

Declaro, outrossim, que a referida empresa não está impedida de licitar com a 
Prefeitura Municipal de Campo Limpo Paulista, nem foi apenada com sanção vigente de inidoneidade de licitar e 
contratar com a Administração Pública ou teve condenação judicial que a impeça de licitar e contratar com o Poder 
Público. 

E, por ser a expressão da verdade firmo a presente. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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ANEXO IVDECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DAS CONDIÇÕES DO LOCAL DA OBRA 

 

Concorrência n.º ______ 

Processo n.º ______ 

 

 

 

DECLARO para efeito de cumprimento do item 1.2.1 do Edital da Concorrência n.º 
____, Processo n.º ____ e do § 3º do art. 63 da Lei 14.133/2021, que o responsável técnico pela empresa possui 
pleno conhecimento das condições e peculiaridades da contratação para a execução da obra objeto da referida 
licitação. 

 
E, por ser a expressão da verdade, firmo a presente. 

 

Campo Limpo Paulista, __________________ 

 

ASSINATURA DO RESPONSÁVEL TÉCNICO DA EMPRESA 
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ANEXO V – DECLARAÇÃO VALOR DA PROPOSTA 

Declaração que o valor da proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 

 

 

Concorrência n.º _____ 

Processo n.º ________. 

 

 

 

DECLARO para os devidos fins que o valor da proposta apresentada na Concorrência 

n.º _____, Processo n.º _____, compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta. 

E, por ser a expressão da verdade, firmo a presente. 

 

Campo Limpo Paulista, _______________. 
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ANEXO VI - 

DO CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 

1. É vedada às Partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da execução do 

Contrato para finalidade distinta daquela prevista em seu objeto, sob pena de responsabilização administrativa, 

civil e criminal. 

2. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações– em especial os dados 

pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassadas em decorrência da execução do objeto deste Contrato, em 

consonância como disposto na Lei nº 13.709/2018 e Decreto nº 9.375/2021, sendo vedado o repasse das 

informações a outras pessoas físicas ou jurídicas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para 

viabilizar o cumprimento do Contrato. 

3. A Parte que der causa responde administrativa e judicialmente pelos danos patrimoniais, morais, individuais 

ou coletivos, aos titulares de dados pessoais repassados em decorrência da execução do objeto deste Contrato, 

por inobservância à Lei Geral de Proteção de Dados. 

4. Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados e no Decreto Municipal, as partes, para a 

execução do serviço objeto deste Contrato, têm acesso a dados pessoais de seus representantes, tais como 

número do CPF e do RG, endereços eletrônico e residencial, e cópia do documento de identificação,dentre 

outros. 

5. As Partes declaram que têm ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados e do Decreto Municipal,se 

comprometendo a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação como intuito de proteger 

os dados pessoais repassados entre si. 

6. As Partes ficam obrigadas a comunicar um (ns) ao(s)outro(s)em até 24(vinte e quatro) horas qualquer 

incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, 

alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito que possa vir a impactar e/ou 

afetar as partes convenentes, bem como adotar as providências dispostas no art.48daLei Geral de Proteção de 

Dados. 
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ANEXO VII 

DADOS COMPLEMENTARES PARA ASSINATURA DE INSTRUMENTO CONTRATUAL OU ATO JURÍDICO ANÁLOGO 

 

Pregão Eletrônico nº ___/2025 

Razão Social da empresa: ________________________________________ 

CNPJ: ________________________________________________________ 

Endereço: _____________________________________________________ 

Nome do representante legal da empresa que assinará o instrumento:  

______________________________________________________________ 

CPF.: _____________________________ RG.: ________________________ 

Telefone: (__) __________________________________________________ 

E – mail: ______________________________________________________ 

Dados Bancários: 

Nome do Banco: ________________________________________________  

Nº do Banco: ____________ Agência: ____________ C/c: _______________ 

 

 

Nome legível: __________________________________________________ 

Assinatura: ____________________________________________________ 

RG.: ______________________ CPF.: ______________________________ 
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ANEXO VIII 

TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO 

 

ANEXO LC-01 - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO (CONTRATOS) (REDAÇÃO DADA PELA RESOLUÇÃO Nº 
11/2021) 
CONTRATANTE:   

 CONTRATADO:   

CONTRATO Nº(DEORIGEM):  

OBJETO:    

Pelopresente TERMO, nós, abaixoidentificados: 

1. Estamos CIENTES deque: 

a) ajusteacimareferido, seusaditamentos, bemcomo o acompanhamento de suaexecuçãocontratual, 

estarãosujeitos a análise e julgamentopelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 

cujotrâmiteprocessualocorrerápelosistemaeletrônico; 

b) poderemosteracessoaoprocesso, tendo vista e extraindocópias das manifestações de interesse, Despachos e 

Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de ProcessoEletrônico, emconsonância com o 

estabelecidonaResolução nº 01/2011 doTCESP; 

c) além de disponíveis no processoeletrônico, todososDespachos e Decisõesquevierem a sertomados, 

relativamenteaoaludidoprocesso, serãopublicados no DiárioOficial do Estado, Caderno do PoderLegislativo, 

parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, emconformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 

709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazosprocessuais, 

conformeregras do Código de ProcessoCivil; 

d) as informaçõespessoais dos responsáveispelacontratanteeinteressadosestãocadastradas no móduloeletrônico 

do “CadastroCorporativo TCESP – CadTCESP”, nostermosprevistos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, 

conforme“Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa(s); 

e) é de exclusivaresponsabilidade do contratadomanterseus dados sempreatualizados. 

2. Damo-nosporNOTIFICADOSpara: 

a) acompanhamento dos atos do processoatéseujulgamento final e consequentepublicação; 

b) Se for o caso e de nossointeresse, nosprazos e nasformaslegais e regimentais, exercer o direito de defesa, 

interporrecursos e o quemaiscouber. 

LOCAL e DATA:  

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
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Nome:   

Cargo:    

CPF:   

 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO: 

Nome:   

Cargo:    

CPF:   

Assinatura:   

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pelocontratante: 

Nome:   

Cargo:    

CPF:   

Assinatura:   

Pelacontratada: 

Nome:   

Cargo:    

CPF:   

Assinatura:   

 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome:   

Cargo:    

CPF:   

Assinatura:   
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GESTOR(ES) DO CONTRATO: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:   

Assinatura:  ___________________________ 

 

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 

Tipo de atosobsuaresponsabilidade: ________ 

Nome:  

Cargo:  

CPF:   

Assinatura:   

 

(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ouCadastro do(s) Responsável(is) deveidentificar as 

pessoasfísicasquetenhamconcorridopara a prática do atojurídico,  nacondição  de  ordenadordadespesa;  de  

partescontratantes;deresponsáveisporações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de 

responsáveisporprocessoslicitatórios; de responsáveisporprestações de contas; de responsáveis com 

atribuiçõesprevistasematoslegaisouadministrativos e de interessadosrelacionados a processos de competênciadeste 

Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, caso o signatário do 

parecerconclusivosejadistintodaquelesjáarroladoscomosubscritores do Termo de Ciência e Notificação, 

seráeleobjeto de notificaçãoespecífica. (incisoacrescidopelaResolução nº 11/2021) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


